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e) Secretaria Municipal da Mulher 
Membro Titular: Milton de Assis Oliveira 
CPF: 739.684.***-** 

Membro Suplente: Maria Célia Ferreira Brasil Silva 

CPF: 962.315.***-** 

II - REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL 

a) Representante da Associação Sul-Piauiense de Deficientes Visuais ASPIDEV: 

Membro Titular: Leda Tanea Pereira 

CPF: 373.392. ***-** 

Membro Suplente: Rute Maria Gonçalves de Andrade 

CPF: 020.557. ***-** 

b) Representante da Associação Saoraimundense de Deficientes Físicos -ASADEF: 

Membro Tutelar: Valdenice Ribeiro Damasceno Alves 

CPF: 990.252. ***-** 

Membro Suplente: Valmira Oliveira da Costa 

CPF: 537.473.***-** 

c) Representante da Associação dos Amigos dos Autistas do Território Serra da 

Capivara AMA-TE: 

Membro Titular: Amaya de Oliveira Santos 

CPF: 887.503.***-** 

Membro Suplente: Eliane de Jesus Barbosa 

CPF: 017.718.***-** 

d) Representantes da Igreja Nossa Senhora das Mercês 

Membro Titular: lvanete Gomes de Sousa 

CPF: 778.822. ***-** 

Membro Suplente: Maria Joana de Castro 

CPF: 386.261.***-** 

e) Representantes da Igreja Batista Atitude 
Membro Titular: Patrícia Gonçalves Ribeiro 
CPF: 106.968. ***-** 
Membro Suplente: Nicole Gonçalves Moura 

CPF: 164.563.***-** 

Art. 3° - Deterrninar a Secretaria Municipal de Administração que adote as providências 

necessárias cabíveis para o cumprimento da presente portaria. 

Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE 

PUBLIQUE-SE 

CUMPRA-SE 

Gabinete do Prefeito Municipal de São Raimundo Nonato aos vinte e um dias do mês de julho 

de 2025. 
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ERRATA DA LEI N º 66/2025, de 04 de julho de 2025. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO NONATO/PJ, no uso de suas 
atribuições legais, e constatando erro material na lei acima identificada, toma. pública 
a seguinte errata: 

No art. 12, X, onde se lê: 

X - Serã estabe lecido a Reserva para Emenda Parlamentar Individual, em até 
1,2% (um virgu la dois por cento), com base na Receita Corren te Líquida. 
Cumprindo ao disposto na Lei Orgânica do Município de São Raimundo 
Nonato - PI: 

Leia-se: X - Será estabelecido a Reserva para Emenda Parlamentar Individual , em 
1,2% (um virgula dois por cento), com base na Receita Corrente Líquida. Cumprindo 
ao disposto na Lei Orgânica do Município de São Raimundo Nonato - PI: 

Permanecem inalteradas as demais disposições da referida lei. 

Republicamos a referida lei para que gere seu s efeitos jurídicos. 

Gabinete do Prefeito Municipa.1 de São Raimundo Nonato/PI, em 21 de julho de 2025. 
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LEI Nº 66/2025, DE 04 DE JULHO DE 2025. 

Dispõe sobre as Lei de Diretrizes Orçamentarias -
LDO para a elaboração e execução da Lei Orçamentária 
Anual - LOA para o exercício financei.ro de 2026 e 
elaboração Plano Plurianual do período 2026 a 2029 e dá 
outras providências . 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO NONATO - PI, faço saber que a 
Câmara Municipal de São Raimundo Nonato/PI aprovou e eu sanciono e promulgo a 
segui nte Lei: 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 º. Ficam estabe lecidas. em cumprimento ao disposto no § 22 • do Art. 165. da Constituição 
Federal, as Diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária Anual - LOA para o 
exercício financeiro de 2026 e elaboração Plano Plurianual do período 2026 a 2029- PPA do 
Município de São Raimundo Nonato, Estado do Piauí. 

Art. 2°. Os Proje tos d e Lei Orçamentária Anual - LOA para o exercicio financeiro de 2026 e a 
elaboração do Plano Plurianual - PPA do período de 2026 a 2029, serão elaborados em 
consonância com as diretrizes fixadas nesta Lei, na Constituição Federal, na Constituição do 
Estado do Piauí, na Le i Orgânica do Município, na Lei Federal nº 4 .320, de 17.03 . 1964, e na 
Lei Complementar nº 1 O 1, de 04.05.2000, Lei de Responsabilidade Fisca l. 

Art. 3°. Integram a presente Lei os Anexos estabelecidos na Lei Complementar nº 101 , de 
04.05 .2000, Capitulo II, Seção li, Art. 4°. 

§ 1 º . As m etas e as prioridades estabelecidas nesta Lei não encerram o assunto, podendo ser, 
quando da e laboração dos Projetos de Lei Orçamentária Anual - LOA para o exercíc io 
financeiro de 2026 e elaboração do Plano Plurianual - PPA do período 2026 a 2029, ajustados, 
inseridos ou excluídos programas, projetos, atividades e m etas programadas dos períodos por 
eles abrangidos, para atender novas exigênc ias e demandas advindas e compatibilizar os 
orçamentos fiscais dos respectivos exercícios, com a finalidade de adequá- los a novas 
circunstânc ias. 

§ 2º. Alterações, ou ajustes, nos valores sugeridos para os elementos de despesa na Lei 
Orçamentária A nual - LOA não motivam reformulação do Plano Plurianual - PPA. A 
reformulação somente será necessária de houver inclusão ou exclusão de Programa, Objetivo 
ou Investimento Plurianual, porque é preciso conciliar com o PPA do período 2026 a 2029 
eventuais a lterações decorrentes da LOA ou leis de crédito ad icional ou, a inda, incluir, excluir 
ou alterar a unidade orçamentária responsáve l pe la execução do programa, em função de lei 
que venh a a aJterar a estrutura adminis tTativa da Prefeitura . 

Art. 4°. As diretrizes orçamentárias estabe lecidas nesta Lei compreendem: 

I - As prioridades e as metas da Adminis tração Pública Municipal; 

TI - A estrutura e a organização do orçamento municipal ; 
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JU - As diretrizes para o Plano Plurianua l do periodo de 2026 a 2029; 
IV - As diretrizes para a e laboração e execu ção do orçamento municipal e suas alterações; 

V - Disposições sobre o Orçamento da seguridad e Social; 

VI - As disposições relativas às poUticas de pessoal; 

VII - As disposições finais. 

1 - DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 5º. As metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2026 são as especificadas no 
Anexo de Metas e Ações que integra esta Lei, as quais terão precedência na alocação de 
recursos, não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas, e visam: 

I - A melhoria d o atendimento das demandas da população em todos os campos da 
administração pública, especialmente na Saúde, Educação, Assistência Social, Trans porte, 
lnfraestrutura Urbana e Produção, objetivando o desenvolvinlento em favor d a melhor 
qualidade de vida da população urbana e rural , oferecendo instrumentos necessários para o 
pleno exercicio da cidadania; 

II - O incremento na arrecadação dos tributos municipais. com o aperfeiçoamento da gestão e 
diminuição de perdas de arrecadação; 

III - O aumento da capacidade financeira de investimento; 

IV - A Lnodernização da ação goven1arnenta1; 

V - A austeridade na gestão dos r ecursos públicos. 

Parágrafo único. Na destinação dos recursos relativos a programas sociais, será conferida 
prioridade às áreas d e maior carência, o u menor índice d e d esenvolvime nto humano. 

11 - DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO MUNICIPAL 

A.rt. 6°. A Proposta Orçamentária será integrada por todos os quadros e anexos previstos na Lei 
Federal nº 4 .320, de 1 7 de março de 1964 e na Lei Comple m e ntar nº 101 , de 04.05.2 000 e su as 
alterações recomendadas nas Resoluções d a Secretaria d o Tesouro Nacional. 

Art. 7°. A composição do Orçamento anual terá por base as estruturas organizacionais vigentes 
do Executivo e d o Legis lativo, agrupadas p o r áreas afin s, se necessário, e a. distribuição dos 
dispêndios previstos obedecerá à c lassificação quanto à n atureza da despesa e funciona l­
programática,. como estabelecido n as normas menc ionadas no artigo anterior, e discriminadas 
por unidades orçamentárias. 

§ 1°. Cada unida.de orçamentário detolhoró a despesa por s uo natureza., especificando a 
modalidade d e aplicação e os gnipos de despesa e m seu menor nivel , com suas respectivas 
dotações, conforme a seguir discriminado, e de acordo com sua competên cia para gerir valores: 

1 - P essoal e encargos sociais; 

2 - Juros e encargos da divida; 

3 - Outras despesas correntes; 

4 - I nvestimentos; 
5 - Inversões financeiras; 

6 - Amortização d a dívida; 

7 - Reserva de contingência. 

São Raimundo 
Nonato 
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§ 2°. A Proposta Orçamentária para o exercício de 2026 será apresentada utilizando as 
c lassificações orçrunentárias dispostas na Portaria Intermillisterial nº 163, de 04 de maio de 
200 l, e suas alterações, condensadas n o ManuaJ d e Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(MCASP), da Secretaria do Tesouro Nacional. 

§ 3°. O programa de trabalho do governo ser á detalhado por função, subfunção, projeto ou 
atividade e operação especiaJ, agrupados por áreas afins em cada unidade orçamentária, na 
forma estabelecida no Anexo da Portaria n º 42. de 14 de abril d e 1999 e s u as alterações, do 
M in.istério d o Planejamento e Orçainento. 

§ 4 °. O Pode r Legislativo Municipal fará a adequação da sua estrutura organi2.acional para 
composição do orçamento anual. 

Art. 8°. Pan, os efeitos desta Lei, os termos que detalhaJD. a dotação orçamentária devem ter o 
seguinte entendimento: 

T - Função, o maior n tve l de agregação das diversas á reas de despesa que co1npetem ao setor 
público, referidas no art. 2°, da Lei n º 4.320, de 1 7 de março de 1964 e d is postas n a Portaria n º 
42. de 14 de abril de 1999. da Secretaria do Tes ouro Nacional e s uas alterações; 

II - Programa, o instrumento de o rganização da ação governamenta l visando a concretização 
dos objetivos pretendidos, sendo mensurado p or indicadores a serem estabelecidos no plano 
plurianual; 

III - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o o bjetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto d e operações que se realizam de modo continuo e permanente, das 
quais resulta um produto necessário à manutenção da o.ção governa.mental ; 

IV - Projeto, um instru,mento de programação pa_i:-a a lcançar o o bjetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto d e operações, limitadas no tempo, das quais res ulta um produto que 
concorre paro a expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental ; 

V - Operaçiio Especial, as despesas que n ão contribuem para a manutenção das ações de 
governo, d as quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a fonna de 
bens ou serviços. 

§ 1 º. Cada programa identificará as ações necessárias para atingi r os seus objetivos sob a forma 
de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores, bem como 
a s unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

§ 2°. Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a s ubfunção às quais se 
vinculam. 

A.rt. 9°. As propostas d e m od ificações n o projeto de L.e i orça1neatária, b e 1n como nos proj etos 
de c réditos adicionais, serão apresentadas na forma estabelecida para o orçamento, e 
detalhadas até o nível de elemento de despesa. 

Art. 1 O. O orça1nento compreenderá. a programação dos Poderes Executivo e Legis lativo, com 

destaqu e dos fundos especiais . 
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Art. 1 I. A s receitas e as des p esas previstas na Lei Orçamentá ria p o derão ser atualizadas 
quando o indice de inflação dom.esmo período o j ust i ficar. 

A.rt . 12. O Município obedecerá às seguintes v inc ulações, na fixação e execução da d espesa: 

1 - Até 60% (sessenta p o r cento) das Receitas Correntes liquidas para gastos com Pessoa l e 
E ncargos Sociais. sendo 6% (seis por cento) para o Poder Legis lativo e 5 4 % (cinquenta e 
quatro por cen to) para o Poder Executivo; 

TJ - No mínimo 15% (qu inze por cento) das receitas derivadas de impostos municipais e 
transferências cons titucionais efetivamente realizadas n o exercício de 2026, nas ações de 
saúde; 

III - No mín imo 25% (vinte e cinco por cento) das receitas derivadas de impos tos municipais e 
transferências constitucionais efetivamente realizadas no e xercício financeiro de 2026, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino; 

IV - No mínimo 70% (setenta por cento) d os rec ursos anu ais totais do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Bás ica e d e Valorização dos Profiss io n a is da Educação -
FUNDEB, na remuneração dos profiss io n a is da e ducação básica e m efetivo exercicio 
considerando-s e , para esse efei to, o estabelecido no artigo 26 do Lei 14 . 1 13, de 25/ 12/2020; 

V - Para atin gir o mínimo de 70% dos recursos a nuais totais da re muneração dos profissionais 
da educação bás ica em efetivo exercício, poderão ser ap licados para reajus te sala ri a l sob a 
forma de bonificação, abon o, au1nento de salár io, atualização ou correção salar ial, con10 
definido na Lei 14.276, de 27/ 12/2021. 

V I - O Município poderá re munerar, com a parcela d os 30% (trinta por cento) não 
s ubvinculada aos profissionais da educaçã o referidos nos incisos I V e V desta Lei, os 
portadores d e diploma de curso superior n a área d e psicologia ou d e serviço socia l, d esd e que 
integrantes de equipes multiprofiss ionais que atendam aos educandos, n os termos da Lei n º 
13.935 de 11 de dezembro de 20 19, observado o dispos to no inciso VII a seguir. 

Vll - No minimo 15%. (quinze por cento) d os recursos da complementação Valor A luno Ano 
Total - VAAT, serão aplic ados em d espesas d e capital, como d e finido ao artigo 27 da Lei 
14.113. d e 25/12/2020; 

VIII - A propost.a orçamentária para a Câmara Municipal fica fixada e m 7% ( s ete por cento) do 
somo.tório da receita tributária e das trnnsferências previs tas no Artigo 29- A do Constituição 
Federa l, parágrafo 5 A do artigo l 53 e nos art igos 158 e l 59; 

lX - O montante da reserva de contingência estabelecida no art. 5°, i.nciso Ili , da Lei 
Complementar nº 101 , de 04.05 .2000, corresponderá a n o máximo 2,00o/o (dois por cento) d a 
Receito Corrente Líquido previs ta, destinada ao atendimento de passivos conti.n gentes e outros 
riscos e eventos fisc ais imprevistos, cuja f"orma de utilização está estabelecida no Anexo de 
Riscos Fiscais - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências. 

X - Será estabelecido a Reserva para Emenda Parlame ntar Indi vidu a l, e m 1,2% (um virgula 
dois por cen to). com base na Receita Corrente Líquida. Cumprindo ao dispos to na Lei 
Orgânica do Municipio d e São Raimundo Nonato - PI : 

a) Terá a fina lidade de dar cobertura às ret"erenciadas emendas. 

São Raimundo 
Nonato 
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b) Aplicará o percentual supracitado na receita corrente líquida lei orçamentária do ano 
anterior. 

e) As emendas parlamentares individuais destinarão, obrigatoriamen te, 50% (cinquenta por 
cento) de st:u valor para a saúde e;:: o restante dos 50% (cinquenta por cento) para o utras ações. 

Ili - DAS O I RETlUZES PARA E LA.DOR.AÇÃO DO PLANO PLURJANUAL E SUAS 
ALTERAÇÕES 

Art. 13. O Plano Plurianual poderá ser alterado para a inc lusão, ou adequação de ações 
orçamentárias e de s uas 1netas decorrentes de novos programas de governo, e n ecessários ao 
desen volvimento municipal , por intermédio da lei orçamentária anu a l o u de seu s c réd.itos 
adiciona is, alterando-se na mesma pro porção o va lor do respectivo prog rama. 

Parágrafo único. A a lteração da programação orçamentária e do fluxo financeiro de cada 
Programa do Plano Plurianual ficará condicionada à informação prévia pelos respectivos 
gestores do grau de alcance das nov as m e tas fixadas , e não poderão ser incluídas no P rojeto 
ações com objetivos inalcançáve is. para não descaracterizar o planejamento, e por representar 
s ituação estranh a à realidade dos fatos. 

Art. 14. A c lassificação dos gastos públ icos no P lano Plurianual segu irá o disposto n a Portaria 
n" 42, de J 4 de ab1·il d e 1999, do MOO, publicada no DOU d e 15 d e ab1·il de 1999, e suas 
alterações, a fim de que o setor público possa traduzir sua atuação em prog ramas definidos 
segundo os objetivos de cada unidade orçamentária da Prefeitura c, para efeito de classificação 
dos gas tos ple iteados, as funções e as subfunções representarão os niveis 1náxin.1os de 
agregação do gasto. 

A .ri. 15 . As ações do Pode r Executi vo que integnu·e n1. o Plano Plurianual, resultando e m b e ns e 
serviços pos tos à comunidade, deverão ser organizados levando em conta o equilib rio entre 
custo, qualidade e prazo, e obj etivando melho rar o des empenho gerencia l da admin is tração 
pública, te ndo como elemento bás ico a definição de responsabilidade pelos c u s tos e p e los 
res ultados. 
Art. 16. O plano Plurianual d eve permiti r a avaliação, pelos ges tores, do desempenho d os 
pt·ograanas e n1. relação aos objetivos e 1netas especificados, oferecendo e le 1nentos para q ue a s 
ações do controle interno e externo possa1n relacionar a execução tisica e financeira d os 
programas aos resultados da atuação da Prefeitura, dando maior transparência à a plicação d os 
rec ursos públicos e aos resultados obtidos. 

Art. 17. As ações integrantes do Plano Plurianual que resultarem em bens e serviços ofortad os 
diretamente à sociedade serão agrupadas em Programas F inalisticos. 

Art. 18. As ações integ rantes do Plano Plurianual que resultaren1 e n1 despesas de n atureza 
administrativa e o utras que se des tinarem a a lcançar os objetivos dos Programas FinaHsticos. e 
os de gestão de políticos públicas, mas não podendo, no momento, ser apropriadas aos 
p1·ogran1as c o1110, po 1· exe111plo, a 111anutenção e con servação de bens, a 111anutenção de serviços 
de utilidade pública, a m a nutenção de serviços de admi.n.istração gera l, a administração de 
recursos humanos. s erão agrupadas em Programas A dministrativos. 
Art. 19 . Poderão integrar, a inda, o Plano Plurianual as ações que resultarem em despesas que 
não contribue1n para o c iclo produtivo. nem para o alcance de seus o bjetivos, as denominadas 
Operações Especiais, n ão obrigatór ias na composição do plano. como as despesas relativas à 
d ívida, as transfe rências~ os ressarc i1ne nt·os, as inde nizações e o utras afins que rcpresenta111. 
agregações neutras. 

IV - DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO 
MUNICIPAL E SUAS ALTERAÇÕES 
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Art. 2 0 . Para estimar a R eceita a ser arrecadada n o exercíc io d e 2 026 , sedio considerados os 
va lo res d o D e m o n s tra ti vo da R ecei ta d os exerc íc ios finan ceiros an teriores, p o d e ndo h aver 
ajus tes resultantes d as a lte rações da política fiscal e m o n e tária oficial e das m o dificações da 
legis lação tributária. dentre o u tros aspectos. o b servando o equilíbrio e ntre receitas e des pesas. 
como recomendad o na L e i d e Res p o n s abilidade FiscaJ, Art. 4°, inciso l , a Hnea a. Para 
assegurar o equilíbrio d a programação o rç amentária, o P o der Executivo p oderá: 

r - Alte1·ar m etas e compaübili7 .. a r receitas e despesas no Projeto d e Lei d o PPA ; 

II - Corrigir os valores d a rece ita e d espesa n o d ecorrer d o exercício fin a n c eiro, d e acordo com 
os índ ices oficiais dos governos Esta dua l e F ederal ; 

III - lnc luir no Projeto de L e i O rçame ntária Anual - LOA os gastos e os objetivos a serem 
seguidos p e lo Governo Municip a l no exercício d e 2 0 26 as propostas do Pla no Plurianua l -
PPA , do período de 2026 a 2029, como previs to n o artigo 165 d a Constitu ição Federal , 
regulamentado pelo Decreto 2.829, d e 29 d e o utubro de 1998. esta b e lecendo as medidas; 

I V - Transpor, re m anejar ou transferir recursos e m deco rrência de a tos d e s uas competê ncias 
o u atribuições relaciona d as à organização e ao funcion a m ento da admi nis tração municipa l, 
mantida a estru tura progra mát.i c.:1 expressa p o r ca tegori<1 d e programação, não a lte r a ndo os 
valo res a provad os na L e i O rçamentária d e 2026 e não impl icando a ume nto de d espesa, ne m 
criação ou extinção d e ó rgãos públicos. 

Art. 2 1. O Quadro A ux iliar de Detalhamento d e Des pesa, ins trumento comp o n ente d a Lei 
Orçamentária Anua l - LOA, se constitui ins trumento auxiliar do c o ntro le da execução 
o rçam e ntár ia, não c aracteri zando a lteração do o rçam e nto os ajustes e ntre e le m e ntos de d esp esa 
da mesma origern d e u1na m es1na unida d e orçame ntá ria, ne m a c riação d e o utros e le 1nen tos d e 
des p esa necessários à execu ção o rçam e ntá ria no d ecorre r d o exercíc io, obedecendo as 
dire trizes d a P ortaria lntenninis terial n º 163 d e 0 4 /05/ 2 001 e s uas a lterações 

Art. 22. No cumprimento do que recomenda o Art. 100 da Cons tituição Federa l, redação d a d a 
pela Emenda Con stitucional n º 30, de 13/09/2000, será inc luída n o o rçam e nto, n os e le m e ntos 
de des p esa 3. 1 .90 .9 1.00 - Semenças judic ia is e 3.3.90 .91.00 - Sente nças Judiciais, verba 
necessária ao pagam e nto d e d é bitos oriundos d e sentenças transitadas cm julgad o, consta ntes 
de precatórios judiciários apresentados até 1 ° d e juUlo d e 2025. 

Art. 23. Po d e rá ocorrer limitação d e emp enh o e movimentação financeira para ating ir as metas 
d e resu ltado primário ou n o minal previstas no A n exo d e Metas Fiscais, com o pre nunc ia do n a 
Lei d e R esp o n sabilida d e Fiscal, Art. 4 °, inc iso 1, alínea b , que será pro porciona l aos aju s tes n o 
cronogram a d e d esembolso. 

Art. 24. Se a realização da recei ta não comporta r o cumprimento d as metas de resu ltado 
pri.m á r io ou nomi.na l prev istas, sobre vi.ndo a hipótese do dis p osto no a rtigo 23 , o Poder 
Execu tivo comunicará ao Poder Legis lativ o o m o nta nte de recu rsos indis poníveis p a ra 
empenh o e movime ntação fi n a n ceira após análise dos gestores d e recursos dos órgãos 
municipais , fi xand o-se p o r d ecreto o montante d e indis po ni b ilidade que caberá a cada órgão, 
p rese1-vando as dotações referentes ao pag amento das o brigações con s titucionais de pessoal, 
e n cargos sacia.is c previdenciários. 

Art. 25. C umprindo o estabelecido n o artigo 9° da Lei de Res ponsabil idade Fiscal, ocorrendo 
ins uficiê n c ia d e recursos durante a execução orçame ntária, ficam estabelecid os os seguintes 
c rité rios para a ordem de limilação d e e mpe nho: 

I - Obras ainda não iniciadas; 

II - Cont1·atação d e P essoal ; 
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III - Equipamentos e materia is p ermanentes; 

IV - Serviços e material d e con s umo para o aumento d a ação do governo munic ipa l ; 

V - Gastos c orri c ultura; 

VI - Gastos com esportes; 

Vil - Serviços e m ateriais d e con s umo para a manute n ção da ação do governo munic ipa l. 

An. 26. Cessada a causa da limitação d e e mpe nho e mov imentação finance i.ra a que se re fe re m 
os artigos 23 e 2 4 , to ta l ou p a rc ia lme nte, a recompos ição das d otações c ujos e mpe nho s te nham 
s ido l imitad os será fe ita d e form a proporcion a l ao comportan1ento d a recuperação das rece itas. 

Art. 27. O Poder Executivo colocará à disposição da ãmara Municipal , para fi o s d e 
elaboração da s u a proposta parc ial d e orçamento, a té o dia 3 0 de j unho, a s estimativas das 
receitas para o exercício s ubseque nte. 

Art. 28. A Câm a ra Municipal. com funda.n, e nLos n as estimati vas das receitas orçamentárias 
p ara o exercício subsequ e n te, encaminhará ao Poder Executi vo, a té o dia 3 1 de julho, a 
pro pos ta do seu orçamento para fins d e incorpo ração ao o rçamento geral do Munic ípio. 

Art. 29. A pro p osta o rçam e ntária da Câmara Mun icipal deve conte r os e lementos de des p esa 
3.2.00.00.00 - Juros e E ncargos da Dívida, e 4.6.00.00.00 - Amortização da Dívida, e seu s 
desdobramentos a pro priados, n o va lor d o d é bito previde n c iário gerado p e la Cilmara Munic ipa l, 
de resp o n sabi lida d e do Pode r Legis la ti vo, a pura d o n as n egociações d e di vid a com o rNSS, 
ficando o Poder Executivo a utorizado a descontar da parcela do rep asse d o duodécimo o 
equivalente ao valor d a prestação acordada com o INSS vencendo n o mês do repasse , em 
cumprimento d o que recomenda o T ribuna l d e Contas d o E s tado do Piauí n o Parecer res ultante 
do Processo TCE-0 8 9 26/ 1 O. 

Art. 30. A execução da L e i orçamentária para 2026 deverá ser realizada de modo a evide n c ia r a 
l:ranspa r·ênc ia da geslão fi sca l, o b servan do-se o princ ípio d a publ ic idade e p e nnitindo-se o 
a1np lo acesso da socie dade a todas a s inforn1ações re lativas à s u a execuçã o . co1no previs to na 
Con s tituição Federa l e regula menta d o na L e i Complementa r n º 1 O 1. de 04/05/2000 (Lei de 
R esp o n s abilidade .Fis cal) , capi tulo lX, Seção l , artigos 4 8, 48-A e 49. 

Parágrafo ú nico. Serão d ivulgados na Internet, n os te rmos da Le i Fede ra l 9. 755/98, d e 
16. 12 .1 998 e tns trução Normativa n º 28, de 05 de maio d e J 999, do Tribunal d e Con tas da 
U n ião, ao menos : 

l - P e lo Poder E x ecutivo: 

a) Até o dia 3 1 d e j a neiro de 2 0 26, a L ei orçamentária p a ra o exercício financeiro; 

b) Até noventa dias s ubsequentes ao mês venc ido , os balancetes m e nsais d e 2 0 26; 

c) Até o dia 30 d e a bril d e 2027, o balanço gera l 2 026 d o Município . 

II - P e la Câm a ra Municipal : 

a) Até n oventa dias s ubsequentes ao mês ven c ido, os balancetes men sais d e 2026; 
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Art. 3 1. Na e labo ração d a propos ta orçamentária, o Poder Executivo selecio nará do e lenco 
estabelecido no Pla no P luri a nual os prio rida des a serem incluídas como despesas de 
investim e ntos, c lassifican do-as com o proj etos, sempre con s ide rando n capnc idnde financeira 
do Munic ípio. 

Art. 32. Os obj e tivos básicos da Adminis tração Pública M unic ipal a serem conte mp la d os na 
Proposta Orçam e ntá ri a para o exerc i cio d e 2 0 26 se con s titue m , t a mbé m , d as d iretri.zes e m etas 
con s ta ntes do P lano P lurianua l d o período d e 2026 a 2 0 29. 

Art. 33 . As operações d e c rédito a lo n go p.-azo te rão fin a lidade especí fi ca de investimento. 

Art. 34. N e nhum investimento p oderá ser fe ito sem que esteja prev is to n a Lei Orçamentária 
anu a l o u c m créditos a dicionais abertos para esse fim~ 1ncsmo con s tando o proje to o u ativ idade 
no Plano Plur ia nua l d e investimentos. 

Art. 35. Os inve s time ntos j á inicia d os terão priorida de s obre os n ovos, e os gas to s com e s tes 
ú ltimos não p o d erão ocorre r à conta de anulação d e dotações d os projetos já e m andamento. 

Art . 36. N ão poderão ser inc lufdas n a L e i Orçam e ntária e s u as alterações d esp esas à conta d e 
" Investimentos em Reg ime d e Execu çilo Especia l" , ressalvados os casos d e calamidade 
pública, prev is tos na legis lação v igente. 

V - DAS DISPOSI ÇÕES SOBRE O ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 37. A propos ta de o rçamento da segurida d e socia l será e laborada de forma integ rada pe los 
órgãos res p onsâvcis pela saUde, ass is tê n c ia social e, se o Munic ipio vier a o ptar pelo Regi.me 
Próprio de Previdência Socia l - RPPS, tendo e m vista as m e tas e prioridades estabelec idas 
nesta le i, assegurad a a cada área a gestão d e seus recursos. 
Art. 38 . Se o Município v ier a o ptar p e lo Regime Pró prio d e Previdê ncia Social - RPPS 
obedecerá ao dis p osto na Portaria MPS 21 , d e 16.01.20 13~ a lterando a Portaria MPS/GM n º 
204~ d e 10 d e julho de 2008, 

Pa.rágn1fo único. Nenhum bene fi c io o u serviço 1·ela ti vo à segurida d e social poderá ser c riado, 
majorado o u estendido sem a ind.icação da fonte de c u s te io tota l. 

Art. 39. O s serviços b ásicos de s aúde e de ass is tência social serão prestad os a quem deles 
necessitar~ independe nteme nte de contribuição à seguridade social , e tem p o r objetivos: 

l - Proteção à família, à maternidade, à in fância, à adolescência e à velhice; 

li - Amparo às c rianças e adolescentes carentes; 

111 - Promoção da i.n tegr..ição ao merca do de trabalho ; 

TV - H a bi li tação e reab il itação das p essoas com d e fic iê nc ia e a pro m oção de s u a integ raçílo à 
vida comunitária; 

V I - DAS DI S POS IÇÕES R ELATI VAS ÀS POLITICAS D E P ESSOAL 

Art. 40. A p o lítica de p essoal d o Governo será exercida em obediê n c ia à Con s tituição F edera l e 
à Lei Complementar n º 1 O 1, ficando os Pode res Executivo e Legis lativo autorizad os p a ra 
adequação, regu la rização e equilíbrio do quadro funci o n al , a adota r a s seguintes m edidas: 

1 - Dem.issão de servidores mantidos irregularmente nos seu s quadros ; 
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ll - A criação e a extinção d e empregos públicos, bem como a criação e alteração de estrutura 
de carreira, respeitada a leg islação vigente; 

III - Contratação temporárin pnra s uprir eventunis necessidades d e servidores, especialmente 
nas áreas de educação. saúde e assistt:ncia social, respeitada a legislação v igente; 
JV - Terceirização de mão-de-obra para os serviços de vigilância, de conservação, de limpeza, 
b em como de serviços especializados ligados à atividade-meio do Poder Executivo; 

V - Proceder a concurso público pnra suprir n ecessidade de pessoal e paro ocupação 
perm.aneote d os cargos providos e m caráter tempo rário, respeitada a leg is lação vigen te; 

VI - Proceder ao reajuste salarial, e a concessão de outras vantagens, nos termos da legislação 
p ertinente, princ ipalmente o § 1 º do Art. 169 da Constituição Federal , que recom end a a 
exis tência prévia de dotação orçamentária s u fic iente para a tender às projeções d e despesa de 
pessoal e aos acréscimos dela decorrentes . 

Art. 41 . O pag ainc nto das despesas com pessoal e encargos socinis. te rá prioridade sobre os 
c ustos de n ovos projetos . 

VII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 42. O s projetos de Lei do Plano P lurianua l , d as Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento 
A nua] serão e n caminh ados à Câm ara Municipa l e devolvidos p a ra s anção nos prazos 
e s tabelecidos pelo artigo 13, incis os I , II e m d o Ato d as Dis posições Constitucionais 
T ransitó rias d a Constituição do Estado do Piauí: 

I - No dia 1° (primeiro) de agosto de 2025, a Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

11 - No dia 1 v (primeiro) de janeiro d e 2026, a Lei do Orçamento Anual e a Lei do Plano 
P lurianual. 

Parágrafo único. Uma v ez que ningué m p o d e se escu sar de cumprir a le i a legando que n ão a 
conhece, a n ão devolução dos projetos de lei de que trata e s te artigo nos prazos regulamentares 
será cons iderada como aqu ies cência d o Pod er Legis lativo aos referidos projetos, ficando o 
Poder Executivo a utorizado a efetuar a s anção, promulgação e publicação, como requis ito 
indispens ável à s ua validade e à o brigaLorie d a de d a observância dos seu s preceitos, como 
estab elecido no § 7° do Art. 66 da Constituição Federa.l. 

Art. 43. Os programas financiados com recursos do orçamento repassados pelo Município, 
prove nientes d e convênios, acordos, aju s tes e contratos, deverão ter prestação d e contas e m 
separado para controle de custos e avaliação de resultados~ sem prejuízo da escrituração 
p atrimon ial e financeira comum, até o dia 30 de j a neiro do a no subsequente , em atendimento 
ao r ecomendado o a Lei de Res ponsabilidade Fiscal, Art. 4v, inciso l, alinea e . 

Art. 44. A s importâncias d evidas ao Poder Legis la tivo serão repassadas e m parcelas m e n sais e 
s u cessivas. nos prazos previs tos p e la Emenda Constitucional nº 25. 

Parágratb único. A Câmara Munic ipa l encam..inhará os seu s b alancetes, balanços e 
demonstrativos do exercício financeiro de 2026 d e forma impressa ao órgão de contabilidade 
do Município até 30 dias corridos após o mês de competê ncia, tempo h á bil para fins de 
incorporação ao Balanço Geral do Munfofpio, a quem compete proceder à consolidação dos 
resultad os, conforme d eterminado n a Lei Federal n º 4 .320/64, art. 1 1 O, parágra:fo ún ico, e nos 
termos do art. 2° e d o art. 74, parágrafo 2 º~ da Resolução T CE 09~ d e 08.05 .20 14 e resoluções 
s ubsequentes. 
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Art. 45 . Para p ô r e m prá tica o incen tivo ao desen volv ime nto do Munic ipio e dar m e lho r 
atendimento à população, o Pode r Executivo Munic ipa l poderá efetuar d espesas com órgãos d e 
o utros n íveis d e governo, e com e ntidades privadas, e m ações que o Municipio n ão tenha 
competê n c ia i.ns tituc io n a l e condições m ateri a is para executá- las. mas que são ind is p e n sáveis à 
estabilidade social e ao bem estar da comunidad e, as quais serão concretizadas m ediante 
instrum e ntos legais específicos, fi cando a utorizadas as fo rma lizações a través d e convê nios, 
quando necessários. 

Art. 46. O Poder Executivo é a utorizado, nos te rmos da Constituição Federa l, a: 

T - R ealizar o p e rações d e c rédito . inc lus ive por a ntecipação d e receita orçamentá ria, nos termos 
da leg is lação em vigor; 

TT - Abrir c r t':d itos a dic io na is s uple mentares até o limite de 5 0 º/4 (c inquen ta por cento) d o 
orçamen to das d espesas, nos termos da legis lação v igen te; 

lll - Abrir c réditos s uple m e nta res até o limite con signado sob a d e n o minação d e R eserva d e 
Contingência e m conform idade com o disposto n o artigo l 2. inc iso V I d esta Lei; 

I V - Efetuar remanejamento, tran s posição e transferência de recu rsos orçamentários, n o â mbito 
d e seu s respectivos órgãos. e lementos de despesa e proj e tos e a tividad es, a fi.m de manter e m 
equilíbrio a execução da despesa pública n o decorrer do exerc íc io financeiro d e 2026; 

V - A ssina r co n vênios com os Governos Federal e Estadual para a execução d e proje tos e 
atividades con s ta ntes do orçamento munic ipal , o u previstos e m c réd itos esp eciais abertos ou 
em tramitação na Câmara Municipal. 

Parágrafo único. Estende m-se ao Poder L egis lativo as prerrogativas d os i_n c isos IV e V deste 
artigo. 

Art. 47. V isando o dcsenvolvirne nto do associa tiv is m o, o Governo Municipal poderá fazer 
parcerias o u contratações com associações comun itá rias para a execução d e obras e prestação 
de serviços. 

Art. 48. O Município poderá conceder ajuda financeira às e ntidades lega lme nte c o nstitu ídas, 
desde que cadastradas nos ó rgãos p ró prios e q \.1e a presente m seu s p lan os d e apl icação 
aprovados p e los respectivos Conselhos. 

Parágrafo único. A ajuda a ser concedida, que poderá con s is tir e m transferências d e recursos a 
e ntidades públicas e pri vadas, d a r-se-á n a fo nna de s ubvenção o u a uxilio e , a inda como 
condições e exigências para receber os rec ursos, atendendo ao dis posto na Lei de 
R esp o n sabilida de Fiscal, a rt. 4°, inc iso 1, a line a s .. e .. e ~·t"', as e n t idades bene fi c iadas s ujeitar­
se-ão à aç ão fiscalizadora d o Governo Munic ipa l e ao acompanhamento das a ções d essas 
e nlidades para que apresenlem o m e lho r resul tado possível d e ntro de cada á rea. 

Art. 49. O Governo Munic ipal prestará a ss is tê n c ia socia l indiv idual o u co le ti v ame nte à pessoa 
ou grupo social que se encontre em s ituação d e r isco, abaixo da linha de pobreza, o u e m 
cond ições d e vu lnerabi l idade. 

Parágrafo único. Pa ra as fin a lidades do dis posto n o caput des te a rtigo, será cons iderado abaixo 
da linha d e pobreza o individuo ou a familia que não possui condições d e obter to d os os 
recursos necessários para satisfazer as necessidades básicas mínimas d e subsis tê nc ia. 

An. 50. A ass is tência soc ia l a que se refere o a rtigo a nte rior tem caráte r d e 
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complementaridade, e de provisões suplementares e provisórias, pres tadas aos cidadã os e às 
famí lias em virtude d e nascimen to, morte, s iruações de vulne rabilidade temporária e de 
calam.idade pública, e p o derá ser feita através de des p esas com: 

I - Cesta d e alimentos a pessoas carentes; 

II - R estaurantes o u hosp edarias populares para p essoas em trânsito p e lo Município; 

III - Aluguel de veículos, p assagen s d e ô nibus e trans portes em geral; 

IV - Aquisição de medicamentos. quando os serviços d e saúde do Município não possam 
disponibilizar pelos meios u s uais de atendimento; 

V - Contas de águ a e luz quando a pessoa necessitada esteja em risco d e ser priva da daqueles 
serviços; 

VI - Emissão d e d ocumentos pessoais; 

Vll - Indenização de des pesas realizadas por pessoas s ituadas abaixo da linha de pobreza que, 
em trânsito por outras cidades, venham a fazer gas tos em regime de excepcionalidade com 
compra de medicamentos, compra d e passagen s, pagamento d e alimentação e pagamento de 
hospedag em; 

VIII - Despesas com a concessão de auxílio financeiro diretamente a p essoas tisicas carentes. 
de pequenos valores, como ajuda o u apoio financeiro e subsidio ou complementação na 
aquisição d e b en s~ não class ificáveis explicita ou implicitamente nas despesas acima; 

IX - O u tras despesas que, mesmo não estando previs tas nesta Lei, sejam compatíve is com o 
estado de carência. da p essoa o u grupo que dela esteja a necessitar. 
P arágrafo único. Para a tender a finalidade do d ispos to no c a put des te artigo, fica o Poder 
Executivo obrigado a enviar para a Câmara Municipal a relação d os beneficiados pelo 
respectivo artigo. 

Art. 51. Caso o Projeto da Lei Orçamen tária d e 2026 n ão seja aprovado e sancionado até 31 de 
dezembro de 2025~ a programação dele constante poderá ser executado até a edição d a 
respec tiva Lei orçamentária na forma o riginalme nte encaminhada a Câmara Legis lativa, 
excetuados os inves timentos em novos projetos custeados exclusivamente com recursos 
ordinários d o Tesouro Municipal. 

Art. 52. Esta Lei entra em vigor na data de s u a publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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São Raimundo 
Nonato 
Fazendo moi.~ paro todos. 

PREFDTURA 11.IUNICIPAL DE SÃO R.~~ NONATO-PI 
LEI DE DDlETllIZES OIIÇAMENTAJUAS 

M:ETAS EPIUORDJADES 
2026 

A--io do SiWmAMaaicipalde-

~E~ Idaaâl 

Mwnwençio <la EJA 

~-dDPNAE 

M-.-çio-iD ~Esc---PNAT 

-.ç-~---Tza--~ 
.AçõasdoPn,pmnaBnsil~ 

~-Oaaos~MEC/FNDE (PDDEeOauvs) 

.Açõas de~., • .___ 

(21.-.Municipall>oSaláio~-QSE 

AqaisiçN da Uma --nçio- • Escolas Maaicipail 

AqalsirãodeA,---e-,.;m.acto 

AqaisiçN E-lias Escolas M-icípei• 

1k :SBEIIIJn!JUll&WJWIJMM&JWS'IPMeJ?llftf&mmi!IOnSIWJ 

MamflDÇÃo<ia s.cr-.iaM>midpaldoT'laHJMe~ ~-SENl'AS 

M~in•C--ra.m 

~IINIC.IPM~ 

A-.Pn! wr«eçio•~cleVias~­

c--..ç.iode'Viasde~---i.-. 

c,m,ruç.ioclei.-badas 

lmplmaaçio ele--- e Re..-eçio de Calç--

Cws ....... clellecle deEwp&Eléaica. 

lmpllmlaÇio-iD Awnii Saaiàào 

~ãodallecleDeE~Samlãlio 

--•~~-UNwiasHabiAc-•J •1-1..-çioDeMõeialDs 
Sallilários 

São Raimundo 
Nonato 
FozP.ndo rnof.-;. paro todos 

PREFEITURA !.IUNICIPAL DE SÃO RAD.fU?'.-»O NONATO- PI 
LEI DE DlRETJUZES ORÇAMENTÁJUAS 

M:ETAS E PIUORIDADES 
2026 

RefmmA do :r.....i.w. Rodovmio 

e~ de QaadRs deEspanu • CampK e~ 

M-ltfl>Çio ,1Q Emdio M1111icqYl 

Maauleação da Secr-.adeimr-caumn 

Mamna,ção deMâqainas eEqmpanwmoc de~ Pclirtw 

Enc.-gos com Limpeza Pàblic.a 

M-zn,nçio ,._ Dummaç.ia Públia 

Maanu:11çio da DR.~ M1micipal de Trinsim e JAJtI 

MJmuleaçiodoTelJlDia.alRodoriário 

Mamnençio de Es:ttadas VIC:inais 

Aqaisãção cle Subemlçia 

l\f-io·d.a Seaaaru Mmli.cip"1de Tuósmo 

Ações de-Impwm,ç.io do Sistem.11 Muaidpal de Tmismo 

Ações da V~m • P.-Taiecim__, .,O Turismo Loc.al- Eilm Estnt:: 
De~ Ecoaômico 

~ de E&paço e Saviços Para A,_dim_,.. ao TUlisD 

M-zn,nçâo -:om. o CAT-e- de Apoio-T­

MNPzn,nçâo d.a Casa cà M~ 

-~MU81CIPA:L:DB GQL--u,JUL 

~ão de Espaços e Secvíços de CUJmra 

Ações b I:mpJao•a,çâo do Sist. MUZL de ~ 

N•minnçáo ,._~de CUJlUDl 

Psomoi;io de - CuJrunús e FoJcláo:icos - CícJo c..m.,,,,-a1e.sco 

Promoção de -o• Clalruais • Folcl.âricos - Ciclo -

Psomoi;io de - CuJrunús E FokLórKos - Ciclo Na"'1ioo 

São Raimundo 
Nonato 
FozP.ndo moi.-. paro todos. 

PREFEITURA :!l,IUNICIPAL DE SÂO R.AD..IUI'<-»O N ONATO-PI 
LEI DE DI:RETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

:uE"l'.AS E PIUORJDADES 
2026 

Ações de Valorização e FGna.lecimemo dos s~ CUJmrais 

=::-ri1r1a~~as~~5!~~~~~ 
e C-omunídad---i Tn.dicioDais E Etc-~) 

~io d& N......-u Culrual do Mmw:ipio ~ • Imaism.1) Criação • 
-de~ -Flmdo Mlmi<:ipal de CWNP 

AnvidalluP.-aPromoçiad;a S-SUJta. Anw-. .Anas Ciaias • Óp""' SuR 
d;a(:çivan 

NamJOeaçio ,._ Secrecaria Mlmicipal de Paliócas Pua. Mulberes 

Atiridlldti da PrOlleÇio e Déasad.a Mulbar 

Ação de Omvienri:raçio Caatm Feminicimo e Valorizaçio das M~ 

~~~CIPAL'JI&~~ 

Ccmsuuçào e ltecupençio de Praça• 

N-P971Çào ,._ Sea-1& Maaic:ipu de Meóo ~-

1\f-dftlÇão '1e Pnças Pàblicas 

AmpUaçio da Coleta Seielivae ApaioTécaica·e E-u Ca09e:Mivas. 

Jmp~ de-Ec-. GaJpÕel de Triapm e Vmdades de ComposQpm 

e~ Ecll.lcaâvas (Pahi"ição. Qneim...,••- R'ecicl,._ Fw • Aan) 

ll&Jizaçio da S-UU, doMtioAmb-. e~ 1---nElcolu • 

cCIID1lllidaclel 

~ dePm~ da~. C-c,Je da Erosão 

Apoio., Criação de- Honas EscoJaR.s e U-.S ~ 

São Raimundo 
Nonato 
FoiRndo moi.r;, paro todo.r;. 

PREFDTUR.-\. AIUNICIP.~ DE SÂO R..uàllJNDO NONATO- PI 
LEI DE DIRETRIZES OR.ÇAMENT.ÁJUAS 

METAS E PIUORIDADES 

~ de- Nasc.emes. MMti Ciliaes 2:21-u Dei:n4Adas 

l\f-nmaall> cà Q<ulidade da Ág1M de ltios.. Açudas e Paços 

Picolizaçio e--.. Mais Tnros e Trifico de~ snves-s 

Pare...._. CGIB ONGS • Clinicas Ve~ 

Jmp1-uçic, ,te Campllllhas si.. Adoçio Jlespaasn-eJ 

C;ampal>b;as e Ações de C....W.e â Paluiçio ~ • l\f~ Climâ1ic,u; 

MNPJMJIÇN> à JOivaJizaçio • 1.Vftldam-•o Am~ Fanailecimemo da Equipe 

Têcma. e Aqaisjçio de- Equlpaw e Treinamentos e CUnos de Capactraçãa 

C-..ada 

Ações ele~ e Lazer 

~•A,:aptillÇ:io da cãm.w .. MazüdpaJ 

Aquisiçio de Veiculo 

~das~. ca Ciman.Mlmicipal 

~,. com A VEP.IIBAM 

Apoio a Emidades 
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São Raimundo 
Nonato 
Fc.z.enda moi.'i paro todo:s 

PREFEITURA !.IUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO -oNA.TO-Pl 
LEI DE DIRETRlZES ORÇAMENTÁRIAS 

METAS E PRIORIDADES 
2026 

COl!Sl!UÇio. Reforma. Adequ,lção e Cocnervaçio de UBS 

~de~ 

Aq1lisiçio de Veiculos, 

QmsuuçiodeUB.S 

~d:aEmergmc:i,ICOVID 

Qmslruçiode Sede Própm do CEO 

Mmutmçio do FMS 

Mmu,ençio <1e Vó:wos 

Mmuiençio ,IJ!Assislmcia FUJDKêuâu Bisiu 

E.nargos com Labontcirios de Pníce:se Demãrias 

Mmláf!D?OdoSAMU 

Maaumiçio do CEO 

Mmutellçio do Pnlgruu ~ em C.asa 

Mmmmçio da UPA-_SltN 

Mmutmçio do CAPS 

&c.gos com Vlgilmm ~ 

Encugos com Vq:iliDciaEpidemialógic1 - PPIIECD 

Mmmmção do Comelbo Mmuc~ de Smde. 

M-aenção-io~Blllsil 

Apmes Com,mirmO" de Saá.de -ACS eACE 

Esmoégia de $mie Bucal 

Equipe MulrilJ(ofisswml 

Desempenho do~ Bnsil 

Mmutençio de UBS 

São Raimundo 
Nonato 
Fazendo mai.o;; paro tado."i 

PREFEITURA MUNICIPAL DE S..\.O RAJMUl\'DO 'ONATO- PJ 
LEI DE DlllETRIZES ORÇAMENTÁltIAS 

ME.TAS E PRIORIDADES 
2026 

Mamámçio do C!A- Camo de -Testagem e Acolbimemo 

Namrteaçio clA V&giliDciA ~ e SllliÚIU 

Maautençio dos Semços de Almçio â $ride QaiiomboJa 

~AC'DIF~ ~:ç~ 
EnfRmlmemo d'a ~ COVID 19 

Mlllmeação Da. S'eamlil Mllllfcipal do TnlMlho e As5islmcil Socw- SE!.'TAS 

MmmeDçio do FMAS 

Mmmea,;io CRASJPAIP • PBVDWBP 

MmmeDçio do CREAS/PAE.F - PFMC 

Serviço de Couvmmcia e FCll1llleamearo de VÚlcuJIK - SCFV 

f.ncargos Cam o Piogra.m1 Bohlll FIIIWia. -IGDBF/IGD SUAS 

J 

EncugoscomoPn,gralu BPC 11&Escoll 

Marn!tençio do Propmia ACESSUAS/lnbllbo 

Propama de Ale9'ào i Pestoa com Deficiericia - IYIMC 

• Ccmas.sio de Benefícios Evmmais 

Maaumiçio clA Cozmlla COllllllliairi, 

ApoiÓ e Cusiáo I Projetos de~ 

Ações ~5 do Proi;mm de Erudicaçio do Tnbdio ImiDlil 

Maauu!áçio do Pro~~ Feliz 

Maautmçio do Comelbo M1111ic.,al de Assistmcil Soàal 

~ão dl Cm de AcolbimemD PIII Mulbms VÍliDW de ViolÊlcil 

Mmnttmçio do Cario de Couviviaál de i.m.çio de V'mculos 

Mlautençio do Cmtto DIA- Clsl de Apoio J>&n 15 J>es~ Idosu 

PREFEITURA MUNICIPAL 

São Raimundo 
Nonato 
Foz.P.nda moi.r. paro t:odos 

PREFEITIJRA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO NONATO--PI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS, 

METAS :E PKIOKIDADJ!S 
2026 

e~. ~ ,. Remrma De EsaimDoEl!SiDoPlllldammtal 

Adm:inislnçio do Sis1ema Mímúipal de F.osim, 

MalllltellÇioEduclçic,, InDmil 

F.ncalgo5 cmn Ma~ -FUNDEB '1Wí. 

~ de Escolas. - JIUNDEB 3Wí. 

Encaq;os cmnEduoçio imfudil 

F.ncaryts cmn ETA 

Remlllill!raÇio dos; Pm:tissimlais da EducaçiD Básica. - }O"/. 

~ dl! S~ PanuEsGlliti Mllllicipais 

Aquisição dl! Ar-Col!ld:iciooado 

~ Ellâltoces pau as Escolas Mllllicipa.is 

flJlllDO DE INTEGRAÇ&O ILI. l1JVDff1JlD-FDC 

FUNDO DAINTEGRAÇ&O DA~-FJNJUV 

Apoio a, .Promoção d.as .~ela Jm~ 

FUNDO MIJN_ DCJS DIRDl'OS DA ClllANÇAE ADOLESCDID'..S 

nnmo llDilf. DOS DIRDTOS DA c:RUNÇA I!: DO ADOLl!:SCD'D.­
nmcA 

~doFMDCA 

nJlllDO UlllllCll'ALDE RABITAÇAO DE DITDESSI: SOCLU.­
DOIIS 

nJNDO MDJOCIPAL DI: UEOAMBIENTE 

Ações lll Ca.rgo do FMMA 

FUNDO UUNICIPAL Dm CULTUJU. 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

São Raimundo 
Nonato 
Fa.z.enda mais, paro rodos 

PR.E.FEi! URA ~IUNIC'JPAL DE SAO RAD..lm'c'"DO 
LEI DE DJRETJUZES ORÇ.~ 

METAS E PRIORIDADES 
• l()")-6 

~ e PiNnciarnent~ De Projetos OJJim:ais. 

PR ITURA MUNI IPAL O ÃO RAIMUNDO N NA 
0117:l.~•-41 

• 1 ot; 01 Tl'tt O~CAMILNTAAIAA 
AHOO CI MlltAiíl'I ~ 

M TAi ANUAlt 
ll02t 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO N ONA O 
00 773 I IIOIOOO 1-0~ 

L.81011011'trll'll%as OfllÇAMIINTAAJA!il 
ANEXO OE ME'TA4' Fl8CAlt3 

AYAJ..&AÇÃO DO CUMPflllMEHTO DAa META.a FlaCAla 00 EJCERClclO ANTERIOR 
:iOie 

ONATO-Pl 

li\/ li 
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PR 

MrTAt fl• AII A UAI 

PREFEITURA MUNICIPAL 

São Raimundo 
Nonato 
FozP.ndo mai.~ paro todos 

ITURA MUNICIPA D lo RAIMUNDO NONATO 
Ol,71-U0911)00 1 ,O 

LII OI QI" 1"111 0111~-..INTMIM 
ANIXO oe M TA& FlBOA1$ 

OMPAAAD~• l)M AI ,,XAOAI "°' TAf.l ex ff 1c,o, ANT AIOfll!t 

PREFEITURA MUNICIPAL DE •Ao RAIMUNDO NONATO 
oo nu~ 1-0, 

L • 1 oe OIR . TftlZ@O OHCÀMl:NTAIUA& 
A XO DJi MITAlf'1GlAI' 

MITAI l'tlCAII ATUAII C:OMl'AAM)AI C:OM At ,~. NOI Tflb IX 11ck;ao1 ANT IIIOIIH 
O:tO 

ttv 1 , 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

São Raimundo 
Nonato 
Fazenda rnoi.'i para wdos 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO NONATO 
06.772.859/0001-03 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÓNIO ÚQUIDO 
2026 

AMF - Demons1rativo 4 (LRF. art. 4•. §2". inciso Ili) 

Nlt,-

PREFEITURA MUNICIPAL 

São Raimundo 
;Nonato 
Fazenda rnoi.'i paro wdos 

PREFEITURA MUIIDCIPAL DE SÃO RAIIIUNDO NONATO 
06..772~ 

LEI DE DIRETRIZES OAOAMENTARSAS 
ANf:)00 OE ~AS FIBQA.18 

ORIGEM E ~ÇÃO 008- RECURaOa OBTIDO& COM A ALIENAÇÃO DE ATIVO& 
"2CQ9 

F 1 $ w5! 
... ._..,,, ,e 

RS 1 .00 

.. ...., 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

São Raimundo 
Nonato 
Fozt:mdo mai.5 paro todos 

URAMUNI IP 

111MATIYA 

- 1.IO 
- - ------- -- -- - - - - --------------

' ' 1' :, . .,. ' ' 

,, • ' 1 ' 

PREFEITURA MUNICIPAL 

São Raimundo 
Nonato 
Fazendo moi.-. paro todos 

rREFdluJIIA _,NIC.AL DEMO RA:alUlmO NONATO 
..,,,..,..-"D 

LD 01: ~QV,Slff~ 
ANDIOCIC~nDCMD 

Mlllmellmt~GMDaMMa~C.CAMft .. 00,Nfllm& 

r , 
11 1 

"" 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

São Raimundo 
Nonato 
FazP.ndo mai.r; para todos 

• PALDE SÃO~ NONATO 

IAS 

1 

ld:030E7E371F6786A8 ld:01AB38BEC1DD86A9 

,--, " ' " '" " " " " " ' " 

~ ~~-
"' f,I.. 

Processo Administrativo nº 
Fundamento Leizal 
Contratante 
Contratado 
CNPJ do Contratado 
Resumo do objeto do Contrato 

Prazo de Vieência 
Prazo de Execucão 
Data de assinatura do contrato 
Valor Global 
Fonte de Recurso 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA DE SÃO MIGUEL DO TAPUIO/PI 
Praça. Cel. Manoel Evaristo de Paiva, 92- Bairro Centro 
CNPJ nº 06.716.906/0001-93, TeVFax - (86) 3249-1333 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 062/2025 
Contratação Direta nor Disnensa de Licitação 

40/2025 
Art. 75, II, da Lei 14.133/2021. 
Prefeitura Municioal de São Miguel do Tapuio PI 
PRONAI COMP.RCIO DE LIVROS LTDA 
10.748.147/0001-18 

• 
Contratação de empresa para aquisição de kits pedagógicos que visa 
atender às necessidades pedagógicas das crianças matriculadas na rede de 
ensino infantil do município de São Miguel do Tapuio-PI em alinhamento 
com as diretrizes estabelecidas pela Base Nacional Comum Curricular 
íBNCCl e oelas ooliticas núblicas voltadas à educacão infantil e inclusiva 
90 (noventa) dias 
30 (trinta) dias 
16/07/2025 
49 .000,00( Quarenta e nove mil) 
569 -Sao Miguel do Tapmo-Pl, 21 de Julho de 2025. 

Marcelli Gomes Cardoso 
Secretária de Educação 

Processo Administrativo nº 
Fundamento r =l 
Contratante 
Contratado 
CNPJ do Contratado 
Resumo do objeto do Contrato 

Prazo de Vi•ência 
Prazo de Execucãn 
Data de assinatura do contrato 
Valor Global 
Fonte de Recurso 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA DE SÃO MIGUEL DO TAPUIO/PI 

Praça. Cel. Manoel Evaristo de Paiva, 92- Bairro Centro 
CNPJ nº 06.716.906/000 1-93, TeVFax - (86) 3249-1 333 

EXTRATO DO CONTRATO N" 063/2025 
Contra••r•o Direta nor Disoensa de Licitacão 

41/2025 
Art. 75, II, da Lei 14.133/2021. 
Prefeitura Municinal de São Mi2Uel do Taouio PI 
K.AROLLENSOARESPESSOA 
55.086.067/0001-82 
Contratação de empresa para execução de serviços de formação em 
Educação Ambiental para os professores e recursos humanos do municlpio, 
para atender as demandas necessárias no pleito da Certificação Selo 
Ambiental 2025 (ICMS Ecológico) da Secretaria de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos de São Mil!Uel do Taouio PI, 
12 /doze) meses 
06 (seis) meses 
17/07/2025 
12.240,00 /doze mil, duzentos e auarenta reias) 
500 -Sao Miguel do Tapmo - PI, 21 de Julho de 2025. 

Mauro de Oliveira Meneses 
Secretário de Meio Ambiente 
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